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cial, consubstanciada em grupos que não se reconhecem, numa 
clivagem gerada pelo fenômeno que Jock Young (2002, p.33-34) 
chamou de “insegurança ontológica”, em que o individualismo se 
sobrepõe à pluralidade e o questionamento pulveriza as certezas. 
Numa perspectiva de formação de sujeitos individualistas, a 
cultura da desnecessidade do outro (alter) se potencializa. 

Fato é que o controle social, cujo verdadeiro espírito 
objetivo contemporâneo é a resposta penal penitenciária, tem 
atuação prolífi ca no espaço de disjunção entre uma miríade de 
segmentos sociais que não se perfi lham, o que faz com que a 
violação do direito de um não atinja todo o corpo social. Ao revés, 
a sociedade nega sua relação ontológica com o transgressor, pois 
este integra uma condição de ruptibilidade do contrato social da 
qual o inconsciente coletivo quer se desvencilhar.

É neste contexto de imobilismo e sob o signo da volúpia 
punitiva que se instaura a seletividade penal como instrumento 
de controle das classes perigosas, reverberando, intra murus, a 
mesma exclusão praticada pela sociedade e pelo mercado.

Insiste-se em um modelo de sistema de justiça criminal 

claudicante, que encarcera os excluídos, neutraliza-os durante 
algum tempo e os devolve à sociedade em condições de maior 
marginalidade, para que em breve, por absoluta falta de pers-
pectivas, eles retornem à custódia do Estado. Aumenta-se a dose 
de um remédio que já se mostrou inefi caz, pois está mais do 
que comprovado que os medicamentos aplicados – dentre eles, 
a resposta penal penitenciária –, além de não curar as doenças 
sociais, reforçam e reproduzem-nas, em um modelo perverso de 
reabastecimento excludente e de contaminação criminógena.

Com efeito, há décadas assiste-se ao aprofundamento de 
uma crise de graves proporções no sistema de justiça criminal 
e, a cada ano, investe-se mais e mais recursos fi nanceiros e hu-
manos no mesmo modelo, transformando o Estado, conforme 
pontifi cado por Marcos Rolim (2006, p.221), em “uma indústria 
de produção do crime sustentada pelo dinheiro público”.

O caminho percorrido até agora – o do confi namento 
maciço dos subalternos – não é apenas equivocado, imperfeito 
e injusto, mas parte fundamental de uma inadiável problematiza-
ção do controle social vigente. A pergunta que subsiste: a quem 
interessa essa problematização? 

Referências bibliográfi cas:

BARATTA, A. Criminologia Crítica e Crítica do Direito Penal – Introdução à Sociologia do Direito Penal. 3 ed. Coleção Pensamento Criminológico, v.1, Rio 
de Janeiro: Editora Revan, 2002.
BATISTA, N. Fragmentos de um discurso sedicioso in Discursos Sediciosos - Crime, Direito e Sociedade. ano 1, n º 1, Rio de Janeiro: Relume-Dumará Editores, 
1996.
BATISTA, V. Prefácio in A miséria governada através do sistema penal, Alessandro de Giorgi, Coleção Pensamento Criminológico, v.12, Rio de Janeiro: Editora 
Revan, 2006.
FOUCAULT, M. Vigiar e Punir: História da violência nas prisões, 32 ª edição, Petrópolis: Editora Vozes, 1997.
ROLIM, M. A síndrome da rainha vermelha – Policiamento e segurança pública no século XXI. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2006.
RUSCHE, G. e KIRCHHEIMER, Otto. Punição e Estrutura Social. Coleção Pensamento Criminológico, vol. 3, 2a edição, Rio de Janeiro: Editora Revan, 2004.
WACQUANT, L. Punir os Pobres: A nova gestão da miséria nos Estados Unidos. 2ª edição, Rio de Janeiro: Editora Revan, 2003.
YOUNG, J. A. Sociedade Excludente – Exclusão social, criminalidade e diferença na modernidade recente. Coleção Pensamento Criminológico, vol.7, Rio de 
Janeiro: Editora Revan, 2002.
ZACCONE, O. Sistema penal e seletividade punitiva no tráfi co de drogas ilícitas in Discursos Sediciosos-Crime, Direito e Sociedade, ano 9, v.14, Rio de Janeiro: 
Editora Revan, 2004.
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A entrada em vigor da Nova Lei de Drogas reacendeu o 
debate sobre a questão da existência da associação para o tráfi co 
de drogas.

Na vigência da antiga Lei 6.368/76, doutrina e jurispru-
dência estabelecem que o art. 14 era dirigido à associação estável, 
defi nida como crime autônomo, e o art. 18, III, como causa de 
aumento de pena em se tratando de associação eventual. Utiliza-
se do mesmo raciocínio para justifi car o entendimento de que 
o novo art. 35 da Lei 11.343/06 somente se refere à associação 
permanente. 

Apesar dos louváveis entendimentos e da responsabilida-
de de seus defensores, penso que tal situação diverge do espírito 
que norteou a vontade do nosso legislador.

Primeiramente, a nova lei não deixa de incriminar a as-
sociação para o tráfi co. Ela somente faz exigência expressa de 
reiteração, diga-se, de estabilidade no art. 35, parágrafo único, 
que se refere à associação para o fi nanciamento e, assim, par-

tindo do pressuposto de que no caput do art. 35 não constou a 
necessidade de reiteração. Acredito que a vontade do legislador 
foi punir mais severamente o tráfi co de drogas, elevando uma 
circunstância considerada causa de aumento de pena a tipo penal 
autônomo.

O raciocínio daqueles que defendem que a nova lei não 
previu a associação eventual pressupõe que a nova lei não trouxe 
entre as causas de aumento de pena, previstas no art. 40 da lei 
11.343/06, a da associação eventual. Assim a alternativa encon-
trada seria a aplicação da antiga lei mais benéfi ca, decotando o 
aumento de pena em casos de associação eventual para crimes 
ocorridos na vigência da antiga lei, situação que, a meu sentir, 
colide com a clara disposição legal, que, como é sabido, não 
contém palavras inúteis. 

Se o legislador fala apenas em associação reiterada nos 
casos de novo crime do art. 35, parágrafo único, não poderia 
ser feita uma interpretação extensiva para alcançar também a 
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necessidade de reiteração no caput do art. 35. Examinando o 
novo diploma legal que revogou expressamente a Lei 6368/76, 
em seu todo, percebe-se que sua intenção foi punir mais severa-
mente o tráfi co de drogas, aumentando a pena mínima prevista, 
vedando expressamente a concessão do sursis e a substituição 
da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, criando 
novos tipos penais e, se assim não agiu, não pode ter sua inten-
ção contrariada por uma interpretação que não acompanhou a 
evolução legislativa.

Para ilustrar meu posicionamento vale a transcrição das 
palavras do professor Doutor Sérgio Ricardo de Souza em sua 
obra a Nova Lei Antidrogas:

Verifi ca-se que em relação à associação para prática de 
qualquer dos crimes previstos na cabeça do art. 33 e no seu 
§1º, bem como no art. 34 desta Lei, a tipifi cação da conduta
exige apenas o requisito objetivo do número de pessoas (duas

ou mais pessoas) e o requisito subjetivo de que a associação 
seja para o fi m específi co de praticar qualquer dos crimes 
previstos nos arts. 33, caput e § 1º, e art. 34 desta Lei, ha-
vendo expressa afi rmativa de que não se exige reiteração da 
conduta (reiteradamente ou não), nisso se assemelha à causa 
de aumento previsto na primeira parte do inciso III, do art. 
18 da Lei nº 6.368/76, a qual foi também por ele incorpora-
da, tanto que ela não faz parte do rol de causas de aumento 
previstas no art. 40 desta Lei.

Diante dos argumentos expostos, acreditamos que, em 
caso de concurso de agentes para o tráfi co, caberá, na denúncia, a 
cumulação material em todos os casos com o novo tipo penal do 
art. 35. E, em se tratando de estabilidade, vínculo duradouro, po-
der-se-á, em alguns casos, até afastar a incidência da nova causa 
de diminuição de pena prevista no  art. 33, §4º da Lei 11.343/06, 
eis que seria possível a existência de dedicação à atividade cri-
minosa ou mesmo participação do acusado em organização para 
o crime, situações que impedem a aplicação do benefício.




